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RESUMO: O papel da narrativa na construção da identidade do sem- 
terra é o tem a central deste trabalho. O processo de narrar envolve a 
possibilidade de se construir um a identidade para si mesmo. No caso do 
MST, esse é um  artifício importante para que o movimento apresente -  
tanto para os próprios sem-terra quanto para a sociedade como um todo 
-  um a imagem diferente daquela que é proposta, e às vezes imposta, por 
grupos dominantes, normalmente identificados como seus adversários. 
Trata-se de instituir contra-narrativas que vão nortear não apenas a auto- 
representação, m as também as ações dos sem-terra. Ao fazê-lo, a identi­
dade que o movimento busca construir tanto pode assentar-se sobre atri­
butos retirados da tradição -  e reforçar, portanto, tendências puristas -  
quanto instituir a diferença como um de seus elementos fundamentais. 
Parte importante dessa análise é a postura que o movimento assum e em 
relação a manifestações linguísticas e culturais com base em textos reti­
rados de suas mídias virtuais e impressas.
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In tr o d u ç ã o
Um dos principais objetivos do Movimento dos T raba­

lhadores Rurais Sem Terra (MST) é assegurar que se realize 
no Brasil um a am pla reforma agrária que garan ta  o acesso à 
te rra  a milhões de trabalhadores do campo, atualm ente às 
m argens do processo produtivo. Para o movimento, no entan-
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to, o acesso à terra não seria suficiente, pois não m udaria  a 
e s tru tu ra  social vigente e m anteria as condições que têm  ge­
rado a desigualdade no campo no decorrer da história. Para 
a lcançar esses objetivos, o MST tem -se aliado a grupos so­
ciais diversificados, que podem agir tanto local quanto  glo­
balm ente. São grupos que não têm  necessariam ente as m es­
m as ca u sas  que o m ovim ento, como reform a ag rária  ou 
financiam ento agrícola, m as que têm  em com um  com o MST 
a condição de serem  grupos m inoritários de resistência aos 
in teresses dos grupos dom inantes e hegemônicos. Na pau ta  
do movimento, portanto, en tram  tam bém  questões como di­
ferenças de classe, gênero e etnia, ou ainda aquelas relacio­
nadas ao ambientalismo. Todos esses aspectos pressupõem  
algum a forma de negociação e articulação, gerando conflitos 
e contradições que são extremamente im portantes para a cons­
trução da identidade do movimento.

M arina dos Santos (2006), integrante da Coordenação 
Nacional do MST, afirma em entrevista que “O principal in i­
migo do MST é o avanço da parceria  en tre  latifúndio , o 
agronegócio e em presas transnacionais da ag ricu ltu ra” Por 
trá s  dessa parceria, no entanto, estão categorias m ais am ­
plas: o neoliberalismo, as grandes potências -  os Estados 
Unidos em especial, pelo seu papel de liderança -  e a cham a­
da grande mídia. Em oposição a essas forças, o movimento 
busca  afirm ar sua identidade. Segundo Gohn (2006, p. 10), o 
MST se formou ao redor de um a identidade, a do sem -terra, 
que tem  a perspectiva de alterar a qualidade dessa identidade 
e p assa r a ser um  “com -terra” Nesse processo, o objetivo não 
é alcançado apenas com a conquista do título da propriedade 
ou do crédito necessário para  trabalhar a terra, m as com a 
transfonnação de toda a sociedade. A auto-representação da 
identidade do grupo deixa entrever o grau de abrangência do 
movimento, que elege como adversários atores de tão grande 
porte e alcance.

Marina dos Santos aponta ainda outro inimigo do MST e 
da sociedade brasileira: a falta de um  projeto para o Brasil.
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Um novo modelo agrícola precisa de um  projeto de desenvolvi­
mento nacional que tenha como centro o fortalecimento do 
mercado interno, a distribuição de renda, a indústria  nacional 
para su sten ta r a geração de emprego e renda para  o povo. O 
MST está fazendo o seu papel com suas mobilizações popula­
res, nos debates com a sociedade e na formulação desse proje­
to de desenvolvimento nacional. (SANTOS, 2006 -  grifos meus).

A insistência da agricultora num  plano de desenvolvimento 
nacional rem ete-nos a m ais um  aspecto identitário do grupo: o 
movimento se assen ta  sobre um  projeto de nação, que ele pre­
tende que seja estendido a toda a sociedade brasileira. Essa 
ideia está implícita no slogan do movimento entre 1995 e 2000: 
"Reforma agrária: um a lu ta de todos!” (HISTORY..., 2006). Para 
Marina, “As terras devem estar a serviço do povo brasileiro’ e 
não para atender às necessidades das transnacionais da agri­
cu ltura e do mercado financeiro internacional.

Seria o caso de se questionar se a identidade que o MST 
busca constru ir para si não estaria baseada num  ideário de 
nação brasileira inspirado por noções essencialistas de cul­
tu ra . O que faria supor que o termo "brasileiro” é m ais bem 
caracterizado por um  certo povo e um a certa cu ltura, consi­
derados legítimos pelo movimento e que seriam  a base de re­
sistência à invasão externa representada pelo neoliberalismo 
e as em presas transnacionais. Os setores brasileiros que se 
alinham  com o capital internacional -  como o agronegócio, o 
latifúndio, as elites e a grande mídia -  não estariam  defen­
dendo os in teresses da nação.

Uma leitura m ais a ten ta, no entanto, pode apon tar ou ­
tros cam inhos. Em primeiro lugar, as identidades do MST 
não se lim itam  apenas a um a afirmação do seu cará ter nacio­
nal. Em oposição às transnacionais da agricultura, por exem­
plo, o movimento se alinha com grupos am bientalistas in ter­
nacionais, defendendo um  desenvolvimento susten tado  e a 
preservação do meio am biente, como ocorre na  cam panha 
contra a liberação do plantio de milho transgênico no Brasil,
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da qual participa, entre outros, o Greenpeace. Há tam bém  
um  forte in teresse em com bater a desigualdade de relação 
entre hom ens e m ulheres, tanto dentro quanto fora do movi­
m ento, fazendo par com interesses históricos de movimentos 
fem inistas em várias partes do m undo. Para Lourdes Vicente, 
in tegrante do Setor de Gênero, que foi instituído em 2000 
(MULHER..., 2006), a m ulher sem -terra é duplam ente opri­
mida: pela exploração do capital e por ser m ulher. Mas, na 
com paração com as m ulheres do campo em geral, as do m o­
vimento apresen tam  um  diferencial. Lourdes Vicente acredi­
ta  que “as sem -terra têm  um a chance de se reconhecerem  
oprim idas e de construírem  um a identidade com a discussão 
de seu  papel social, questionando e problem atizando”

Outro aspecto que entra em conflito com o discurso naci­
onalista do movimento é o fato de que, para que seja possível 
o intercâm bio com grupos in ternacionais e, principalm ente, 
com aqueles que defendem in teresses m ais intim am ente re ­
lacionados ao movimento -  como reforma agrária, financia­
m ento agrícola e soberania alim entar o MST faz uso de 
d u a s  im p o r ta n te s  fe r ra m e n ta s : l ín g u a s  e s tra n g e ira s ,  
notadam ente o inglês, e novas tecnologias de com unicação, 
como a Internet. Lançada em 1996, a página www.mst.org.br 
recebe cerca de 1.000 visitas por dia, segundo o próprio m o­
vimento (COMMUNICATIONS..., 2006).

Os conflitos presentes na auto-representação e nas ações 
do movimento definem o contexto para  a discussão a seguir, 
concentrada no papel desem penhado pela narrativa na cons­
trução da identidade do sem -terra. A partir da ideia de que o 
direito de n arra r pressupõe o direito de se construir um a iden­
tidade para  si mesmo (BHABHA, 2003), chega-se às defini­
ções de identidade de tradução e de tradição (HALL, 2003), 
que serão então trabalhadas com base nas concepções de lin ­
guagem  e de cu ltu ra do movimento.
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1. N arrativa

A tentativa de construção  de um a identidade nacional, 
por um  lado, e a cooperação com outros agentes nacionais e 
internacionais, por outro, podem configurar-se como fonte de 
conflitos para o movimento. Mais ainda se levarmos em con­
sideração que essa  cooperação se dá através de ferram entas 
que têm  como grande centro irradiador os Estados Unidos, 
país de onde tam bém  se originam, em boa parte, os adversá­
rios do MST. Conflito e contradição são inerentes à constitu i­
ção da identidade de um  movimento social:

No que diz respeito a atores sociais, entendo por identida­
de o processo de construção de significado com base em 
um  atributo  cultural, ou ainda um  conjunto de atributos 
culturais inter-relacionados, o(s) qual(ais) prevalece(m) so­
bre ou tras fontes de significado. Para um  determ inado in ­
divíduo ou ainda um ator coletivo, pode haver identidades 
m últiplas. No entanto , essa  pluralidade é fonte de tensão 
e contradição tanto  na auto-representação quanto na ação 
social. (CASTELLS, 1999b, p. 22)

No MST, a auto-representação (“sem -terra”) é usada ju s ta ­
m ente para reforçar a ideia de que a ação social é necessária:2

M uitas pessoas que ouvem falar nos “Sem Terra” imagi­
nam  que somos trabalhadores rurais, meeiros ou a rren ­
datários que não possuem  terra. /  “Sem-Terra” se tornou 
um  nome próprio -  o nome dos trabalhadores que se orga­
nizaram  para lu ta r pela Reforma Agrária e pela transfo r­
m ação da sociedade. /  “Sem-Terra” se tornou um  símbolo 
para o resgate da dignidade de trabalhadores e trab a lh a ­
doras que an tes eram  cham ados de andarilhos, chutados 
de um  lado para  o outro. Esses trabalhadores alcançaram  
su a  própria identidade ao se ju n ta r  à luta: Eu sou um  
“Sem -Terra” é afirm ado com orgulho. (WHO..., 2006)

2 A tradução dos textos originalmente em língua estrangeira foi efetuada pelo 
próprio autor deste trabalho.
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Para o MST portanto, a identidade se constroi na pró­
pria lu ta  e se faz a partir da contraposição a um a narrativa 
concebida por terceiros, conforme se verá abaixo. Para Castells 
(1999b), toda identidade é constru ída a partir de elementos 
fornecidos pelas m ais variadas fontes: história, biologia, m e­
mória coletiva, aparatos de poder e outros. Caberia aos g ru ­
pos sociais, segundo o autor, processar todo esse m aterial e 
reorganizar seu  significado “em função de tendências sociais 
e projetos cu ltu ra is enraizados em su a  e s tru tu ra  social” (p. 
23), ideia que rem ete à noção de orquestração de discursos 
de Bakhtin (1988, p. 146): “Nossa transformação ideológica é 
justam ente  um conflito tenso no nosso interior pela suprema­
cia dos diferentes pontos de vista verbais e ideológicos” Para 
Bakhtin, a au toria  do discurso se dá através das vozes às 
quais o falante está  exposto. Elas som ente se tom am  “própri­
a s” quando ele *a[s] povoa com sua  intenção, com seu acento' 
(p. 100). Tomando as palavras de outros, o sujeito as reelabora 
internam ente, tom ando-as parcialm ente suas, num  proces­
so dialógico com outros discursos com os quais esteve em 
contato em outros momentos, para em seguida tom á-las p a­
lavras próprias. Bakhtin m ostra que o discurso interno, sen ­
do aberto e inacabado, está sujeito às relações sociais e con­
dições m ateriais em que está inserido. Ele está  em constante 
diálogo com seu meio e em relação com outros discursos.

B runer (1990, p. 137) trabalha com um a concepção se­
m elhante no que ele cham a de “psicologia p o p u lar” (folk 
psychology): “noções culturalmente delim itadas segundo as 
quais as pessoas organizam os pontos de vista que têm de si 
mesmas, dos outros e do mundo em que vivem” É, portanto, 
um  processo baseado na construção de sentido:

. . .a s  v id a s  e  o s  E u s  (S e lve s) q u e  c o n s tr u ím o s  s ã o  o r e s u l ta ­
d o  d e s s e  p r o c e s s o  d e  c o n s tru ç ã o  d e  s e n tid o . M a s  [...] o s  
E u s  n ã o  s ã o  n ú c le o s  is o la d o s  d e  c o n sc iê n c ia  e n c e r r a d o s  
n a  c a b e ç a , m a s  sã o  “d is tr ib u íd o s ” in te r p e s s o a lm e n te . N e m  
ta m p o u c o  o s  E u s  s u r g e m  d e s e n r a iz a d a m e n te  e m  r e s p o s ta  
a p e n a s  ao  p r e s e n te ;  e le s  o b tê m  s e n t id o  ta m b é m  d a s  cir-
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c u n s tã n c ia s  h is tó r ic a s  q u e  d e r a m  fo r m a  à  c u ltu ra  d a  q u a l  
e le s  s ã o  u m a  e x p r e s s ã o .  (BRUNER, 1990, p. 138)

Substitu indo-se o termo “Eu” por “identidade” temos o 
conceito de identidade coletiva conflituosa usado neste tra ­
balho. Pode-se dizer, assim , que a construção da identidade 
nos movimentos sociais -  a exemplo da autoria do discurso 
de B akhtin  e da psicologia popular de B runer -  é um  proces­
so interno e conflituoso, m as em estreita correlação com os 
dados externos, que são m últiplos e variáveis, tanto no tempo 
quanto  no espaço. A construção de sentido, para Bruner, se 
dá através da narrativa e da interpretação. Cada cu ltu ra  for­
nece a seus membros um  estoque de narrativas, que não são 
fixas, pois m udam  no decorrer do tempo. Um dos aspectos 
que definem um a narrativa é o fato de ela ser sensível ao que 
é previsto (cânone) e ao que rompe com essa expectativa. Essa 
canonicidade tam bém  é constru ída e depende da in terp reta­
ção. As narrativas canônicas, em geral, identificam-se com os 
grupos dom inantes, enquanto que as m inorias buscam  rom ­
per com a previsibilidade por meio de suas contra-narrativas:

Uma vez adotada a ideia da narrativa, pode se perguntar 
por que um a história e não outra. E tal questionam ento 
logo levou à suspeita de que as concepções de Eu “oficiais” 
ou “im postas” poderiam ser u sadas para o estabelecim en­
to de controle político ou hegemônico de um  grupo sobre 
outro. (BRUNER, 1990, p. 114)

Quando um a narrativa toma um  aspecto demasiadamente 
ideológico ou para atender a interesses próprios, B runer (p. 
96) afirm a que há um a “superespecialização da narrativa” 
Como resultado, a descrença toma o lugar da interpretação e 
pode haver um a rup tu ra  cultural. Para Bhabha (2003, p. 181), 
o que acontece nesse caso é a supressão do direito de narrar, 
efetivada em geral por sociedades autoritárias, países xenófobos, 
Estados militares. Recorrendo-se a Gramsci (2000), pode-se
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dizer que essa situação de conquista e m anutenção da hege­
monia se dá através da coerção, do uso da força, em oposição 
à hegemonia do consenso, que pressupõe a negociação.

Conforme já  se mencionou, na au to-representação  do 
MST apresen tada acim a (WHO..., 2006) há um a justaposição  
de narrativas conflituosas. A representação em tom o da p a ­
lavra “Sem-Terra” m ostra como seu significado m uda de acordo 
com o lócus de enunciação  do narrador. Num a narra tiva  
canónica, o term o represen ta  pessoas desocupadas, insigni­
ficantes, “ch u tadas de um  lado para o ou tro” A União Demo­
crática R uralista (UDR), form ada por fazendeiros e latifundi­
á r io s , c la s s if ic o u  os s e m - te r ra  com o “p re g u iç o so s  e 
vagabundos” (BOGO, 2005). Essa é a ideia subjacente ao senso 
comum que os gm pos dom inantes, adversários do MST, p re­
cisam  reiterar para  a m anutenção do controle. O movimento, 
no entanto, apropria-se desse senso com um  para  explicar o 
excepcional: “Eu sou um  ‘Sem-Terra é afirmado com orgu­
lho” explicitando ainda um  outro aspecto considerado por 
B runer (1990, p. 77) e fundam ental na narrativa: a perspecti­
va do narrador. Como num a autobiografia, o discurso do MST 
conjuga as vozes do narrador e do protagonista.

Esse conflito de representações rem ete ao que Menezes 
de Souza (2004, p. 117), aludindo à obra de Homi B habha, 
considera “um a fenda entre o significante e o significado” 
Em vez de um a representação de algo exterior, ou o real, o 
texto entra num  processo de produção de significados, e s ta ­
belecendo histórica e ideologicamente posições de sujeito, que 
tanto  podem ser do au to r quanto do leitor. As “condições de 
existência do texto” na produção e na recepção, são consti­
tu ídas nessa  negociação de significados. Segundo Ricoeur 
(1976, p. 91), há  m ais de um  modo de constru ir um  texto, 
m as seu campo de construções possíveis é limitado. Por o u ­
tro lado, há um a versatilidade maior nas possibilidades de 
interpretação: “É sem pre possível argum entar a favor de ou 
contra um a interpretação, confrontar interpretações, a rb itrar 
entre elas e p rocurar um  acordo” O que está  por detrás do
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texto não é a intenção do autor, nem  tam pouco a situação 
histórica do au to r e de seus leitores originais. A interpretação 
perm ite apropriar-se do "poder de desvelar um  m undo, que 
constitu i a referência do texto” (p. 104). Ela produz um  even­
to do discurso, no momento presente: torna-se, portanto, um  
acontecim ento.

A negociação de significados está  no cerne tam bém  do 
que B habha cham a de “direito de n a rra r”:

...todas aquelas formas de com portam ento criativo que nos 
perm item  represen tar as vidas que levamos, questionar 
as convenções e costum es que herdam os, con testar e pro­
pagar as ideias e ideais que chegam  até nós naturalm ente 
e ou sar alim entar os mais audaciosos medos e esperanças 
para  o futuro. (2003, p. 180)

B habha considera ainda que a narrativa é tanto d iscu r­
so quanto  ação e é o próprio meio pelo qual nos revelamos 
u n s  aos outros. O direito de narrar, portanto, tem  forte corre­
lação com o direito de se constru ir um a identidade para si 
mesmo.

2 . I d e n t id a d e

Castells (1999b, p. 24) classifica as identidades coleti­
vas em três grupos: a legitimadora, a de resistência e a de 
projeto. A identidade legitimadora -  "introduzida pelas in sti­
tuições dom inantes da sociedade no intuito de expandir e ra ­
cionalizar su a  dom inação em relação aos atores sociais” -  
aplica-se a diversas teorias do nacionalism o. A identidade de 
resistência , por outro lado, está  vinculada a grupos sociais 
em desvantagem  diante da lógica da dom inação e que cons­
tróem  su a  resistência a partir de princípios diferentes, ou 
m esmo opostos, aos das instituições dom inantes da socieda­
de. O discurso nacionalista, por exemplo, foi m uitas vezes 
defendido por essas instituições em ou tras épocas. Hoje ele
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foi apropriado por grupos minoritários, como os próprios sem- 
terra  -  que buscam  um  resgate do que eles entendem  por 
cu ltu ra  popular brasileira em resposta a um a lógica de dom i­
nação internacional represen tada principalm ente pelos E s ta ­
dos Unidos. Nesse caso, o MST se insere na categoria de iden­
tidade de resistência.

Por não estar apenas defendendo in teresses próprios, 
m as tam bém  propondo um a transform ação  da sociedade 
(GOHN, 2006, p. 10), o movimento se encaixa ainda na iden­
tidade de projeto: “quando os atores sociais, utilizando-se de 
qualquer tipo de m aterial cu ltu ra l ao seu  alcance, constroem  
um a nova identidade capaz de redefinir sua  posição na socie­
dade e, ao fazê-lo, de b u scar a transform ação de toda a e s tru ­
tu ra  social” (CASTELLS, 1999b, p. 24). Se na  m odernidade a 
identidade de projeto foi constitu ída na  sociedade civil, na 
sociedade em rede a tual ela se desenvolve a partir da resis­
tência comunal. Portanto, para  Castells, na  era da inform a­
ção, os sujeitos transform acionais são um  prolongam ento da 
resistência com unal. Mas, na  sociedade em rede, as com uni­
dades não estão isoladas. Castells (1999a, p. 498) define rede 
como “um  conjunto de nós in terconectados” de modo que a 
distância entre dois pontos (ou posições sociais) é m enor se 
am bos forem nós de um a m esm a rede. E star fora da rede é 
esta r excluído. Conforme discutido anteriorm ente, o direito 
de se constru ir um a identidade pode ser alcançado por meio 
do direito de narrar, cujo sujeito, segundo B habha (2001), 
não é o indivíduo, “m as toda um a rede discursiva, cultural, 
política, institucional, um a rede de eventos e enunciações e 
construções e escritas que constroem  a possibilidade da n a r­
ração. É um  direito enunciatório” Assim, o MST procura  
am pliar sua  rede incluindo outros grupos m inoritários e opri­
midos, como os índios e os quilombolas, que de ou tra  forma 
poderiam  esta r total ou parcialm ente excluídos: nós fora da 
rede. Esses nós são sem elhantes ao que Laclau (2000, p. 57) 
cham a de “pontos nodais de articulação a partir dos quais 
há  um a recomposição da estru tura , a criação de novas identi-
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dades e a produção de novos sujeitos. Um exemplo dessa arti­
culação é a cam panha iniciada pelo MST -  em parceria com 
entidades ligadas às lu tas indígenas e a Via Cam pesina (insti­
tuição internacional que reúne diversos movimentos rurais) -  
para recolher assina tu ras em um  abaixo-assinado pela dem ar­
cação, no Espírito Santo, das terras Tupiniquim e G uarani que 
estão sob posse da Aracruz Celulose, em presa responsável tam ­
bém, segundo o MST, pela expulsão de mais de oito mil famíli­
as quilombolas no estado (CAMPANHA..., 2007).

A articulação entre o MST e outros grupos ou movimen­
tos sociais aponta para um a coexistência plural no interior 
da es tru tu ra  social, m as não em um a situação em que cada 
grupo m antém  um a identidade essencial e individual, p res­
supondo um a convivência harm oniosa e de m útuo respeito. 
Na verdade, há m om entos de intersecção entre as diversas 
identidades que compõem um a sociedade, que podem resu l­
ta r tanto  em acordos quanto em conflitos. Requerem, portan­
to, um a negociação e, nesse processo, a identidade de cada 
grupo se modifica. Para Mouffe (1995, p. 317), é um  movi­
mento de mão dupla. De um  lado, há um  descentram ento na 
e s tru tu ra  social que impede a fixação de posições em torno 
de um  ponto preestabelecido. Na direção contrária, há a in s­
tituição de pontos nodais, “fixações parciais que limitam o 
fluxo do significado sob o significante” Essa dialética só é 
possível porque não há um  centro de subjetividade anterior 
às identificações do sujeito. O resultado é, portanto, um a “es­
tru tu ra  descen trada” (LACLAU, 2000, p. 56), m arcada não 
por um a simples ausência de centro, m as por “um apluralidade 
de centros de poder com diferente capacidade de irradiação e 
estruturação, em luta entre si Esse deslocam ento estru tural, 
por su a  vez, implica um a atuação no m undo, que, não sendo 
p red e te rm in ad o , p rec isa  se r co n s tru íd o , de m odo que, 
consequentem ente, os agentes sociais acabam  transform an­
do tam bém  a si mesmos, e novas identidades são forjadas.

No âm bito da política, Mouffe (1995, p. 327) acredita 
que a transform ação de subjetividades já  existentes é fun-
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dam ental para a im plantação de um a democracia radical, cujo 
objetivo deveria ser a construção de um a identidade política 
coletiva visando a um a nova hegemonia, articulada através de 
relações, práticas e instituições sociais novas e igualitárias. 
Para isso, seria necessário que os movimentos sociais se orga­
nizassem  em tomo de causas em comum, utilizando-se do prin­
cípio da “equivalência dem ocrática” (p. 325), sem elim inar as 
diferenças. O bem comum (de toda a sociedade), nesse caso, 
seria apenas um a referência, m as nunca poderia ser alcança­
do, pois um a com unidade sem  conflitos e antagonism os é 
inimaginável. Dessa forma, a própria noção de “bem com um ” 
estará  tam bém  em constante transform ação e negociação.

O MST, ao transcender seus objetivos corporativos (a 
reform a agrária), alia-se a grupos e movimentos sociais que 
têm  causas em comum -  índios, ecologistas, m ulheres, de­
sem pregados, entre outros em especial por sofrerem algum  
tipo de opressão ou por resistirem  ao poder dom inante e suas 
narrativas canónicas totalizantes. O movimento adota um a 
estratégia identitária que lhe perm ite a tu a r em diversas fren­
tes. Se por vezes ostenta um  discurso de cunho nacionalista, 
tam bém  se engaja em d ispu tas in ternacionais que podem es­
ta r relacionadas tanto a seus in teresses im ediatos quanto  aos 
de grupos estrangeiros em situação de desvantagem , como é 
o caso de seu apoio à causa  do Líbano e da Palestina na  d is­
p u ta  histórica que esses países travam  com Israel. Em s itu a ­
ções como essa, a língua inglesa e a In ternet são ótim as alia­
d a s , a p e s a r  de se rem  in s tru m e n to s  que, conform e já  
m encionado anteriorm ente, estão em grande parte identifica­
dos com países hegemônicos, como os Estados Unidos. A 
questão é que um a identidade não anu la  com pletam ente a 
outra.

Algum as identidades gravitam  ao redor daquilo que 
Robins cham a de “Tradição” tentando recuperar sua  pureza 
an terior e recobrir as unidades e certezas que são sen tidas 
como tendo sido perdidas. O utras aceitam  que as identidades 
estão sujeitas ao plano da História, da Política, da rep resen ­
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tação e da diferença e, assim , é improvável que elas sejam  
ou tra  vez un itá rias ou “p u ra s”; e essas, consequentem ente, 
gravitam ao redor daquilo que Robins (seguindo Homi Bhabha) 
cham a de “Tradução” (HALL, 2003, p. 87)

Portanto, a afirm ação da identidade do MST rem ete à 
“tradução” pois é um a identidade contingente, criada para 
enfrentar seus adversários históricos, e que esta rá  em  cons­
tan te  m udança, em função dos desenvolvimentos político- 
cu ltu ra is de cada época e de suas relações com outros grupos 
e movimentos sociais. Isso não quer dizer que, em alguns 
mom entos, o movimento tam bém  não assu m a um a identida­
de de “tradição” Há, no discurso do MST, um a tendência em 
considerar o estrangeiro como um a am eaça à “pureza” do ele­
m ento nacional. Mesmo não sendo o nacionalism o o elem en­
to principal que molda a identidade do sem -terra, ele está 
presente em seus discursos, contradizendo aspectos do mo­
vimento que lhe dão expressão m undial.

Para Hall (2003, p. 48-49), a nação é um a com unidade 
simbólica, um  “sistem a de representação cultural” que pro­
duz sentidos e consequentem ente constroi identidades, ao 
fazer que as pessoas participem  da ideia da nação como um a 
representação de su a  cu ltu ra  nacional. Um dos aspectos que 
colaborariam  para  a construção dessa identidade é a ênfase 
na tradição e nas origens, de modo que os elem entos essenci­
ais do caráter nacional perm aneceriam  im utáveis. Mas se, 
por um  lado, o MST b u sca  forjar um a c u ltu ra  b rasile ira  
unificada, desconsiderando as diferenças, por outro defende 
a d iv e rs id a d e  com o fo rm a  de r e s is tê n c ia  à s  fo rç a s  
hom ogeneizantes da globalização. Essa contradição se expli­
ca pelo fato de que “as  identidades nacionais não subordinam  
todas as outras form as de diferença e não estão livres do jogo  
de poder, de divisões e contradições internas, de lealdades e 
de diferenças sobrepostas” (HALL, 2003, p. 65).

De acordo com B habha, o que caracteriza a nação não é 
tanto  sua  individualidade em relação a o u tras nações, m as a 
heterogeneidade conflituosa de seu povo:
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Estam os diante da nação dividida no interior dela própria, 
articulando a heterogeneidade de su a  população. A nação 
b a rra d a  E la /P ró p ria  [It/Self], a lien ad a  de su a  e te rn a  
autogeração, torna-se um espaço lim inar de significação, 
que é m arcado internam ente pelos d iscursos de m inorias, 
pelas h istó rias heterogêneas de povos em d ispu ta, por 
au toridades antagônicas e por locais tensos de diferença 
cultural. (BHABHA, 1998, p. 209-210)

A nação é produzida pela cisão narra tiv a  entre um a 
tem poralidade continuísta, cum ulativa, que represen ta  “um a 
eternidade produzida por autogeração” (p. 209) -  o pedagógi­
co -  e um a estratégia repetitiva, recorrente, “a  interpelação 
mais específica a interesses e identidades contenciosos, desi­
guais, no interior de uma população” (p. 207) -  o performativo. 
O povo, nesse caso, não é nem  o princípio nem  o fim da n a r­
rativa nacional: ele representa o tênue limite entre o pedagó­
gico e o “performativo” Mas é o “perform ativo” que intervém  
n a  so b e ra n ia  da  a u to g e ra ç ã o  da  n a ç ã o  e in tro d u z  “a 
tem poralidade do entrelugar” (p. 209), evitando a polaridade 
entre a nação e seus outros externos e reiterando as “fra tu ras 
e ausências” (p. 235) da história nacional: no caso do Brasil, 
o índio, o negro, o caboclo, o sem -terra.

Patton (1995, p. 227) argum enta que, por a tuarem  ne­
cessariam ente num  contexto, as identidades são elas própri­
as “perform ativas” A “perform atividade” segundo Yúdice 
(2004, p. 74-75), baseia-se na ideia de que a reprodução de 
hierarquias sociais é obtida pela repetição de norm as. Mas, 
como a repetição nunca é exata, existe sem pre um a discre­
pância, gerando a m udança. Nesse processo, m uitas m u d an ­
ças acabam  por ser incorporadas à e s tru tu ra  social, abrindo 
espaço para novas transform ações. B runer (1990, p. 47) afir­
ma que a negociação de sentidos essencial para  um a cu ltu ra  
depende da capacidade da narrativa de lidar com o cânone e 
o excepcional ao mesmo tempo. Se um a cu ltu ra  contém  um  
conjunto de norm as, ela deve conter tam bém  um  conjunto de
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procedim entos interpretativos para  dar sentido à exceção. “A 
função da narrativa é encontrar um estado intencional que a te­
nue ou pelo menos tom e compreensível um desvio de um p a ­
drão cultural canônico. É esse  o feito  que dá verossimilhança a 
uma história. Pode lhe dar também uma função apaziguado­
ra” diz B runer (p. 49-50 -  grifos no original). As narrativas e 
su as  interpretações estão no centro dos conflitos entre g ru ­
pos sociais diversos: para os dom inantes, como forma de n e u ­
tralizar a exceção ou incorporá-la à regra; para os oprimidos, 
como um a m aneira de reiterar as diferenças e relativizar a 
posição do dom inante.

Segundo Bhabha, na leitura entre as fronteiras do espa- 
ço-nação, há um  movimento narrativo duplo na concepção 
de povo: “Os fragmentos, retalhos e restos da vida cotidiana 
devem ser repetidam ente transform ados nos signos de um a 
c u l tu ra  n ac io n a l co eren te , e n q u a n to  o p róprio  a to  da 
“perform ance” narrativa interpela um  círculo crescente de 
sujeitos nacionais” (1998, p. 207). Para ele, é nesse conflito 
que se dá a escrita da nação. E são as “contra-narrativas” (p. 
211) da nação que transgridem  su as fronteiras totalizadoras 
e im pedem  as identidades essencialistas. Esse conflito tam ­
bém  está  presente na  atuação  do MST que faz uso de contra- 
narrativas (a exceção ao cânone) para afirmar a(s) diferença(s), 
não só do próprio grupo como tam bém  de ou tras m inorias. 
No entanto, ao evocar um a identidade nacionalista, como algo 
inerente e não construído, o movimento faz uso de um a n a r­
rativa canónica em m uitos casos utilizada tam bém  por in s ti­
tuições conservadoras e tradicionalistas, mais bem  caracteri­
zadas pela identidade legitim adora -  por b uscar “expandir e 
racionalizar sua  dominação em relação aos atores sociais” 
(CASTELLS, 1999b, p. 24) -  ou de tradição, por ten tar “recobrir 
as unidades e certezas que são sentidas como tendo sido per­
d idas” (HALL, 2003, p. 87).



40 ZACCHI. V. J. Narrativa e identidade no MST

3 . T r a d iç ã o  o u  t r a d u ç ã o ?
Entre os adversários do MST, estão em presas tran sn a- 

cionais que desenvolvem produtos geneticam ente modifica­
dos e ou tras responsáveis pelos cham ados desertos verdes, 
que são enorm es áreas de monocultivo de eucalipto. No caso 
destas últim as, as consequências podem  ser m últip las e d u ­
radouras. No âm bito ecológico e agrário, ocorrem  a desertifi- 
cação e a dim inuição da biodiversidade. No âm bito econômi­
co e sociocultural, a m onocultura de eucalipto pode causar a 
especialização da atividade de produção, gerando a ru p tu ra  
de tradições produtivas, como a pecuária e a agricultura de 
subsistência, que é realizada nos espaços que separam  as 
grandes propriedades. A transform ação da paisagem  e da iden­
tidade cu ltu ral é tam bém  outro efeito:

As áreas onde há m onocultura de eucalipto, como a região 
dos cam pos do Rio G rande do Sul, são ecossistem as em 
risco. O lugar faz parte da construção da identidade das 
pessoas e su a  modificação, com a p lantação das m esm as 
árvores, quilôm etros a fio, implica um a transform ação vio­
lenta da cu ltu ra  local. (EUCALIPTO..., 2006, p. 21)

Em oposição às m onoculturas in troduzidas pelas trans- 
nacionais, o MST vem desenvolvendo técnicas inovadoras na 
agricultura, como produtos orgânicos e sem entes livres de 
agrotóxicos. Noutros âmbitos, porém, a am eaça externa pode 
ter implicações diferentes, principalm ente no que se refere a 
m anifestações artístico-culturais e linguísticas. No aspecto 
linguístico, a página oficial do movimento na In ternet não 
contém  qualquer estrangeirism o, mesmo aqueles típicos do 
m undo eletrônico virtual, que obviamente se originam  do in ­
glês. O site está  disponível em sete línguas estrangeiras, m as 
a página em português está livre de estrangeirism os, m an­
ten d o -se  p re te n sa m en te  p u ra  e sem  a p ossib ilidade  de 
interação com as dem ais línguas.



Língua e L iteratura,  n. 29. p. 25-49. 2007-09. 41

Tanto no caso da língua como no de ou tras expressões 
cu ltu ra is, a am eaça em geral está  represen tada pelo m undo 
anglo-am ericano. Na m úsica, é o estilo country, “com suas  
roupas de cowboy e músicas pasteurizadas no estilo dos gran­
des rodeios" segundo reportagem  do Jornal Sem  Terra (VIO­
LAR..., 2006, p. 10). Edvar Lavratti, da direção estadual do 
MST em  São Paulo, afirma: “Nada disso é nosso" Diante des­
sa  constatação , os sem -terra decidiram  criar, em 2003, o 
Encontro Nacional de Violeiros, que se vem realizando a n u a l­
m ente na  cidade de Ribeirão Preto, no interior paulista. A 
afirm ação de que o evento se realiza sob um a im ensa figueira 
de 400 anos reforça a ideia da tradição. Recorrendo às pa la­
vras do violeiro Ivan Vilela, a reportagem , no entanto, defende 
que, antigam ente, as manifestações culturais estrangeiras que 
chegavam  ao Brasil não eram  totalm ente assim iladas, m as se 
fundiam  com o repertório nacional. A própria viola, símbolo 
da cu ltu ra  caipira, foi introduzida d u ran te  a colonização por­
tuguesa, de acordo com Vilela. Hoje as coisas m udaram :

. . .e s tá  c a d a  v e z  m a is  d ifíc il q u e  a  m is tu r a  a c o n teç a , p o is  
e s s a s  re fe rê n c ia s  n a c io n a is  e s tã o  s e  p e r d e n d o . A  m is s ã o  
d e  q u e m  p ro c u ra  p r e s e r v a r  a s  r a íz e s  c u ltu ra is  b ra s ile ira s  
h o je  v a i a lé m  d e  u m a  a t i tu d e  p u r a m e n te  x e n ó fo b a , d e  n e ­
g a r  o q u e  v e m  d e  fo r a , m a s  s im  g a r a n tir  q u e  n ã o  h a ja  a p e ­
n a s  a s s im ila ç ã o , m a s  u m a  f u s ã o  c o m  n o s s o s  e le m e n to s .  
(VIOLAR..., 2006, p. 10)

Assim, o MST se coloca como m issão promover e defen­
der a cu ltu ra  brasileira das invasões externas, o que para os 
sem -terra é motivo de orgulho (NESTA..., 2004). É preciso 
ressa lta r tam bém  que a fusão entre as m anifestações cu ltu ­
rais estrangeiras e locais nunca  foi n a tu ra l e harm oniosa, 
m as sem pre se deu em um  contexto de conflito e negociação, 
o que ainda é válido nos dias de hoje.

Se, na agricultura, o movimento responde às am eaças 
ex ternas com novas técnicas de cultivo e organização, na  cul-
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tu ra  a resposta se dá pela defesa de elem entos tidos como 
tradicionais e tipicam ente brasileiros: um a visão rom ântica 
de cu ltura. Apesar de reconhecer a m escla como constitu tiva 
das manifestações culturais, o movimento se refere a elas como 
p u ras e portadoras de um a essência que as diferencia um a 
da ou tra  em term os de filiação nacional. Como resultado, há 
um  em bate que se inscreve no tradicional estilo Nós versus 
Eles: a típica e pu ra  cu ltu ra  norte-am ericana em oposição à 
típica e pu ra  cu ltu ra  brasileira. Mas que cu ltu ra  brasileira é 
essa  que o movimento procura promover? A cu ltu ra  se rtan e ­
ja , derivada da ind ígena e cabocla, que nos rem ete aos 
prim órdios da fundação do país. Ela se observa não apenas 
na m úsica, m as tam bém  na culinária e n o u tras  m anifesta­
ções artísticas. D urante o Encontro Nacional de Violeiros, é 
realizada tam bém  a Festa do Milho Verde, “repleta de milho 
cozido, pamonha, bolo de milho e curau’ (NESTA..., 2004). O 
MST utiliza elem entos da cu ltu ra  sertaneja  p ara  afirm ar su a  
identidade própria, definindo-o como um  movimento brasilei­
ro formado por grupos raciais e sociais m arginalizados. Mas 
tam bém  se apropria desses elem entos para  caracterizá-los 
como a pu ra  expressão da cu ltu ra  brasileira em geral. Obvia­
m ente não deixa de ser um a m anifestação política. O caipira 
é o que m ais se aproxim a de ser o outro do estilo country, que, 
em term os culturais, é um a representação dos adversários do 
movimento.

Por motivos sem elhantes, a cu ltu ra  popular brasileira 
esteve tam bém  em evidência nas d iscussões que se seguiram  
à apresentação, pelo deputado Aldo Rebelo, de um  projeto de 
lei para regulam entar o uso de estrangeirism os no Brasil. O 
deputado defende que o linguajar do cam ponês nordestino 
tem  m ais legitimidade do que o dos cariocas u rbanos que in s­
ta laram  um a está tu a  da liberdade em plena Barra da Tijuca. 
Rajagopalan com enta que o deputado, em nome da defesa do 
povo, efetua um a uniformização dos diferentes segm entos que 
o compõem. Os m oradores da Barra da Tijuca estariam  tra in ­
do os verdadeiros in teresses da pátria, a tuando  como agentes
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das forças de globalização. Para o deputado, portanto, “o ver­
dadeiro povo brasileiro seria composto pelos cam poneses e 
não pelos esnobes, desenraizados da verdadeira  c u ltu ra ” 
(RAJAGOPALAN, 2003, p. 96).

Q uanto ao MST, as línguas disponíveis na  página da 
In ternet são todas de origem europeia: inglês, espanhol, fran­
cês, italiano, sueco, alemão e holandês. E ssa opção se explica 
provavelmente pelo grande núm ero de pessoas que elas a tin ­
gem no m undo todo, o que fica m ais evidente no caso do in ­
glês. São tam bém  as línguas dos países onde há grupos que 
apoiam  as causas dos sem -terra. A atuação  desses grupos é 
um  exemplo da ausência de fronteiras fixas entre os cham a­
dos países centrais e periféricos na atualidade. Com relação 
ao p o rtu g u ês , o m ovim ento optou por não fazer uso de 
estrangeirism os em seus docum entos, provavelmente como 
forma de resistência à invasão cultural norte-am ericana, em 
sintonia com as propostas do deputado Aldo Rebelo. Mas o 
português não deixa de ser tam bém  a língua do invasor, a in ­
da que em ou tras épocas. Se houve um a m escla entre ele­
m entos portugueses, indígenas e africanos na m úsica e na 
culinária, entre ou tras m anifestações cu lturais, na língua a 
assim ilação foi quase completa. O português se impôs como 
língua oficial, tom ando de empréstimo apenas alguns poucos 
elem entos das línguas indígenas e africanas. Além disso, a 
norm a utilizada é a culta, que em tese não reflete a identida­
de dos sem -terra. Entretanto, a exemplo do inglês e das no­
vas tecnologias, a norm a culta do português possibilita a ado­
ção ou elaboração de práticas discursivas que dão acesso ao 
poder ou se constituem  como resistência ao poder constituído.

J á  foi m encionado anteriorm ente que o MST procura se 
articu lar com outros movimentos sociais que tenham  pelo 
m enos um a causa  em comum: a lu ta  contra a opressão de 
poderes hegemónicos e totalizantes. Essa lu ta  pode ter um a 
dim ensão tan to  local quanto global, dependendo de quais ato ­
res estejam  envolvidos. No entanto, há  um a aparente contra­
dição quando o movimento adota um  discurso nacionalista e
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promove um a variante particu lar de cultura, baseada na  t r a ­
dição, com o objetivo de universalizá-la, pelo menos em  te rri­
tório nacional. C onstru ir identidades diferenciais com um  to ­
tal isolamento em relação ao m undo exterior não é, para Laclau 
(1996, p. 29), um a alternativa política viável, pois a p reserva­
ção de identidades p u ras  pode ser u sad a  como desculpa para  
a consolidação de form as de subordinação e exclusão. Laclau 
apon ta  que o oprimido não pode afirm ar su a  identidade sem  
afirm ar tam bém  a do opressor: a diferença que os define é um  
com ponente essencial da identidade do oprimido. Nesse caso, 
é im portante a ideia de que um a identidade não pode ser de­
finida sem  se contrastá-la  com seu  contexto. Ao se fazer a 
diferenciação, tam bém  o contexto é definido. O oposto tam ­
bém  é válido: “não posso destruir um contexto sem  destruir, ao 
mesmo tempo, a identidade do sujeito particular que efetua a  
destruição” (LACLAU, 1996, p. 27).

Por essa razão, um  movimento social não se define pe­
las su as  qualidades particu lares e in trínsecas, m as pelas re ­
lações de poder que caracterizam  o contexto em que ele está  
inserido. Transform adas essas relações, modifica-se tam bém  
sua  identidade. No atual contexto da globalização hegemônica, 
a m úsica e a culinária caipiras promovidas pelo MST ad qu i­
rem  significado principalm ente em contraste  com o estilo 
country norte-am ericano. O mesmo se aplica à oposição entre 
a língua portuguesa e a inglesa. São contra-narrativas, fa­
zendo frente a um a narrativa canônica dom inante. Se houver 
um a m udança nessa  relação, os significados tam bém  m u d a­
rão. No entanto, quando o MST lança mão de d iscursos p u ­
ris tas para  afirm ar sua  identidade, ele está negando as p ró ­
prias relações de poder existentes entre os grupos sociais.

A identidade nacional que o movimento deseja prom o­
ver assum e as particularidades definidoras do sem-terra, como 
se fossem  próprias de um a essencialidade inerente. O proble­
m a com essa postura  é que, segundo Laclau (1996, p. 27), “se  
a particularidade se afirma como mera particularidade, numa  
relação puramente diferencial com outras particularidades, ela
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está  sancionando o “sta tus  quo” na relação de poder entre os 
grupos” Se a diferença é colocada como algo essencial, então 
qualquer particularidade está  apta a se tom ar universal. Como 
a do Movimento Tradicionalista Gaúcho (MTG), cujo objetivo 
principal é defender e promover a cham ada cultura gaúcha  
não apenas como um a m anifestação regional, m as tam bém  
como tipicam ente brasileira (OLIVEN, 1992). Esse movimen­
to busca tam bém  resgatar m uito da cu ltu ra  indígena local e 
defender o que ele acredita serem  os costum es do campo, a 
exemplo do MST Entretanto , seus fundadores eram  filhos de 
latifundiários e m em bros da classe m édia u rbana, e não tra ­
balhadores ru ra is  sem  terra. O que o MTG faz, na  verdade, é 
inventar um a tradição cam ponesa que, no seu entender, re­
presenta o “verdadeiro” gaúcho como um a das m anifestações 
cu lturais brasileiras m ais típicas. Esses são aspectos que não 
podem ser levados em consideração se as particularidades 
forem tra tad as  como essenciais, fora do contexto onde se dão 
as relações de poder.

4 .  C o n s id e r a ç õ e s  fin a is

Ao eleger o ru ra l e o sertanejo como definidores da cul­
tu ra  nacional, o MST pode estar excluindo parceiros que não 
se encaixam  nessa  categoria, principalm ente os de base u r ­
bana. Por um  lado, o movimento se alia a grupos sociais para 
lu tar por causas em comum, m as por outro os exclui pela 
própria diferença. No entanto, em contraste com as visões 
essencialistas que o MST tem  de cultura brasileira, existe um a 
parceria entre os sem -terra e o Movimento Hip Hop (TONI C, 
2006, p. 36), que é u rbano  e influenciado por elem entos cu l­
tu rais norte-am ericanos. Diferentemente do country, o hip hop 
é um a expressão cu ltu ra l fortemente identificada com as m i­
norias raciais e sociais que vivem nas periferias das grandes 
cidades. Nesse caso, ao invés da identidade de “tradição” -  
que ten ta  recuperar um a “pureza anterior” -  é a identidade de 
“tradução” -  su jeita “ao plano da  História, da Política, da re­
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presentação e da  diferença” (HALL, 2003, p. 87) -  que volta a 
predom inar. O movimento narrativo duplo em que se inscre­
ve o MST evidencia a sutileza das fronteiras que delim itam  as 
questões cu ltu ra is. “Todo ato cultural vive essencialmente nas 
fronteiras”, diz B akhtin  (1990, p. 274). Por essa  razão, os pon­
tos nodais que form am  um a rede social são m ais eficazes 
quando produzem  identidades novas e dinâm icas e não q u an ­
do afirm am  particu laridades estáticas, separadas do contex­
to conflituoso da articulação.

Ao transcender sua  identidade de resistência (CASTELLS, 
1999b, p. 24) ou de tradição (HALL, 2003, p. 87), o MST se 
expande para  abarcar a lu ta  global de parceiros nacionais e 
in ternacionais contra um  inimigo comum, m ultidim ensional 
e o n ip re s e n te , a s su m in d o  u m a  id e n tid a d e  de p ro je to  
(CASTELLS, 1999b, p. 24) ou de tradução  (HALL, 2003, p. 
87). D essa forma, o movimento garan te  tam bém  seu  direito 
de n arra r, e de constru ir su a  identidade, não como agente 
individual, m as como parte de “toda uma rede discursiva cul­
tural política [e] institucionar (BHABHA, 2001). A dim ensão 
nacional versus a estrangeira perde su a  força diante dos no­
vos desdobram entos das relações de poder em escala global. 
Se os adversários estão aqui dentro  e lá fora, os aliados tam ­
bém. Fiorin (2002, p. 122), ao d iscu tir a polêmica sobre o uso 
de e stran g e irism o s no Brasil, afirm a que “a  esquerda  é 
intemacionalista. Deve contrapor o intemacionalismo proletá­
rio ao intemacionalismo burguês” Mas ainda se está  a incor­
rer num a oposição binária. Talvez seja m ais adequado fazer 
uso do term o “transnationalpopular” (YUDICE, 2004, p. 300) 
em vez de “ intemacionalismo proletário" capaz de contem plar 
am bas as identidades de resistência e de projeto do MST tanto  
na  su a  ação quanto na sua  auto-representação.
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ABSTRACT: This paper seeks to examine the role of narrative in the 
identity construction of the landless worker. The narrating  process 
implies the possibility of constructing  an identity for oneself. As for the 
landless movement, narrative is useful as a  tool for portraying -  for the 
landless them selves and society as a whole -  an  image other th an  th a t 
presented by dom inant groups, usually conceived of as their opponents. 
Such a counter-narrative is constitutive of both the landless’s self­
representation  and their actions. As a result, the identity which the 
movement seeks to construct for itself can be based both on a ttribu tes 
taken  from tradition -  th u s  reinforcing purist notions -  as well as on 
difference. The movement’s a ttitudes towards linguistic and cu ltu ral 
expressions are an  im portant part of th is analysis. The data  are based 
on printed and electronic texts produced by the MST.

Keywords: narrative; identity; loanwords; culture


